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	:
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	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELADO
	:
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	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
2. É possível, inclusive, a contagem como especial do tempo de serviço prestado posteriormente à DER. 
3. No caso em exame, contudo, não há como se analisar o pedido vertido nos embargos de declaração pelo autor. A reafirmação da data do início do benefício é possível, mas para tanto é necessário que o autor traga aos autos documento/formulário que permita a verificação da efetiva exposição a agente nocivo, após a data da entrada do requerimento, o que não ocorreu.
4. Embargos do autor desprovidos. 
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara, à unanimidade, negar provimento aos Embargos do autor, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 19 de abril de 2021.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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